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ANEXO I

PROJETO BÁSICO

Tomada de Preços - Serviços Não Contínuos

PROCESSO Nº 27.000.000201.2014

 

1. OBJETO

1.1. Contratação da prestação de serviços de Construção de um Centro de Referência Especializado da Assistência Social - CREAS, no
Município de São José dos Cordeiros., com execução mediante o regime de Contrato, para atender às necessidades do SECRETARIA
DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo:

Item Código Descrição Unidade Lote Qtde

1 73776 SERVIÇO e obras de engenharia. Un  Único 1
 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Construção do Centro de Referência da Assistência Social do Município de São José dos Cordeiros - PB, foi aprovado pelo
Ministério do Desenvolvimento Social, através da Caixa Econômica Federal, e será de grande valia para a população deste município.

 

3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

*Regularização de piso
*Calçada de proteção
*Cobertura, madeiramento e telhamento
*Piso em cerâmica
*Pintura em látex PVA
*Pintura acrílica
*A cal
*Pintura em esmalte
*Esquadrias em madeira
*Portas e janelas em madeira
*Instalações elétricas
*Luminárias
*Interruptores e tomadas
* Rede elétrica
*Instalações Hidro sanitárias
* Tubos
*Louças e metais
*Diversos
*Disposições gerais

3.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita
execução contratual, conforme disposto no Projeto Básico.
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4. DEMANDA DO ÓRGÃO

4.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:A demanda do órgão tem como base as seguintes
características:Atender o Município de São José dos Cordeiros - PB.

5. PRODUTIVIDADE DE REFERÊNCIA

5.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: Manter durante a vigência do Contrato
a regularidade Jurídica, fiscal,
econômico-financeiro e qualificação técnica devidamente atualizada, no setor de
controle e acompanhamento de contratos.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada obriga-se a:

6.1.1. executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais;

6.1.2. reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus
empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Estado da Paraíba ou a terceiros;

6.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e
determinações em vigor;

6.1.5. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço,
os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá

6.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

6.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das
Normas Internas, quando for o caso;

6.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

6.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

6.1.11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou na minuta de contrato;

6.1.12. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art.
57 da Lei nº 8.666, de 1993.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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7.1. A Contratante obriga-se a:

7.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do
Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Projeto Básico;

7.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua
proposta;

7.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as
falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.1.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a
sua correção;

7.1.5. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

7.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela
Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 

8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº
8.666, de 1993.

8.1.1. A fiscalização contratual dos serviços deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização)
da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a
especificidade do objeto e do local.

8.1.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Projeto Básico, em
especial aqueles relativos aos índices de produtividade.

8.2. O gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução
do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º
do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº
8.666, de 1993.
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8.5. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas:A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes
rotinas:- De
acordo com odisposto no capitulo do art. 67 da Lei nº 8.666/93, o representante
da SEDH que atuará como Fiscal será aquele a ser designado formalmente pela
Secretária do órgão contratante do projeto, podendo SEDH, contratar suporte
técnico especializado para este fim, caso julgue necessár
- Fica a contratada obrigada a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a
fiscalização dos serviços objeto do presente Contrato, facultando título, em
exoneração de responsabilidade por parte necessário;
- A fiscalização verificará o cumprimento das normas legais e orientações
recebidas, especificações e aplicações, bem como quantidade, gualidade e
aceitabilidade dos serviços;
 - A fiscalização poderá a qualquer tempo, mediante justificativa, autorizar a
substituição de profissional da equipe da cotratada, ligado diretamente aos
serviços. O profissional que substituir, deverá ter a mesma formação que
profissional substituído;
- Caberá à fiscalização, em conjunto com o responsável pelos serviços, assimar
(diariamente) o diário de obra, que é obrigatório, onde deverão ser relatados
todos os aconteciemntos ocorridos, inclusive nos dias de paralização deverãao
estar bastante explícitos no diário de obra, as causas e a responsabilidade da
paralização se foram da contratante ou da contratada;
- Ao término dos serviços contratados, será de responsabilidade da Fiscalização
a elaboração dos Termos de Recebimento dos Serviços como estabelece o Art. 73
da Lei 8.666/93.

9. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

9.1. O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data da assinatura do presente instrumento, e será
adstrito a vigência do respectivo crédito orçamentário, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital e na legislação
correlata.

João Pessoa, Quarta - Feira, 5 de Fevereiro de 2014.

 

Graciliana Luiza Rodrigues dos Santos Soares

Assistente Técnico

1522370

Aprovo, em 05/02/2013

 

Maria Aparecida Ramos de Meneses

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano
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